RESOLUGAO GPGJ n° 1.546 DE 28 DE OUTUBRO DE 2009

Institui, no @mbito do Ministério Publico do Estado
do Rio de Janeiro, o “Prémio MPRJ Gestao de
Exceléncia’.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuicdes legais e regulamentares,

CONSIDERANDO a implementagdo do Planejamento Estratégico do MPRJ, visando ao
gerenciamento dos objetivos definidos como prioritarios pelo Ministério Publico do Estado do
Rio de Janeiro, com vistas a possibilitar uma atuagdo focada nos grandes desafios
institucionais;

CONSIDERANDO que um dos objetivos estratégicos eleitos pela Instituicdo diz respeito ao
estabelecimento de uma cultura de resultados que contribua para o reconhecimento do
Ministério Publico do Estado do Rio de Janeiro como agente de transformagéo social;

CONSIDERANDO a necessidade de estimulo as praticas administrativas que se coadunem
com 0s novos paradigmas organizacionais e que contribuam para a agilizagao,
acessibilidade, simplificagéo e melhoria da qualidade dos servigos prestados a sociedade;

CONSIDERANDO que a identificagdo e a divulgagdo das praticas exitosas adotadas por
Promotorias e Procuradorias de Justica trardo importante contribuigédo para a modernizagao,
0 aprimoramento e o alinhamento estratégico da Institui¢ao;

RESOLVE
Art. 1° — Fica instituido, no ambito do Ministério Publico do Estado do Rio de Jane[ro, 0
“Prémio MPRJ Gestéo de Exceléncia”, na forma do regulamento que consta do Anexo Unico
desta Resolugé&o.

Art. 2° - Esta Resolug&o entra em vigor na data de sua publicagéo.

Rio de Janeiro, 28 de outubro de 2009.

Claudio Soares Lopes
Procurador-Geral de Justica



ANEXO UNICO
REGULAMENTO

PREMIO MPRJ GESTAO DE EXCELENCIA

CAPITULO |
Do prémio e suas finalidades

Art. 1° — O “Prémio MPRJ Gestao de Exceléncia’, iniciativa da Subprocuradoria-Geral de
Planejamento Institucional, é parte do Programa de Gestao Estratégica do MPRJ e visa a
estimular a adogdo e a divulgacéo de praticas administrativas exitosas pelos 6rgdos de
execucgao, contribuindo para a modernizagéo e o alinhamento estratégico da Instituicdo, bem
como para o desenvolvimento de uma cultura de resultados institucionais.

Art. 2° — A concesséo do prémio tem por objetivos especificos:

| — Estimular a adocdo, pelos ¢rgdos de execugdo, de praticas administrativas que
contribuam para a racionalizagéo, a simplificacédo e a melhoria da qualidade dos servigos
administrativos, com vistas a agilizar o atendimento pelo 6rgdo ministerial, bem como de
facilitar 0 acesso da populagao a Institui¢éo;

Il - Identificar, reconhecer, divulgar e fomentar a multiplicagdo das melhores praticas
adotadas por érgéos de execugao;

Il - Contribuir para a troca de experiéncias entre 0s membros da Institui¢éo;

IV - Organizar e divulgar o Banco de Experiéncias, que funcionara como referéncia para os
demais 6rgaos de execucao;

Art. 3° - O “Prémio MPRJ Gestao de Exceléncia” tera edi¢des anuais, com regulamentagao
especifica por meio de edital, que disciplinara, dentre outras questdes, o periodo e a forma
de inscrigéo, bem como o valor dos prémios.

CAPITULOII
Dos Participantes

Art. 4° — Poderdo participar do projeto os Procuradores e Promotores de Justica em atuagéo
em 6rgéos de execugdo e em érgaos de apoio institucional.

Art. 5° — A inscricdo sera feita por correio eletrnico, no periodo previsto no edital
correspondente, por meio de formulario disponibilizado na intranet do Ministério Publico do
Estado do Rio de Janeiro e devera conter:

I - Descricdo da pratica e nome e localizagdo da unidade onde foi adotada;



Il - Periodo em que a medida passou a ser aplicada;

Il - Efeitos e resultados obtidos;

IV - Relato da receptividade da pratica entre os servidores e a populagéo atendida;
V - Dificuldades encontradas;

VI - Outras consideragdes imprescindiveis para a compreensao da pratica.

§ 1° - Cada participante podera inscrever até 3 praticas, mas apenas podera ser
contemplado com uma delas.

§ 2° - A pratica administrativa podera ser considerada como uma Unica técnica
implementada pelo participante ou como um conjunto de medidas adotadas, ficando a critério
do proprio participante optar por inscrever as praticas individualmente ou em conjunto, sendo

que, nesta ultima hipotese, sera considerada como inscrigdo de uma Unica pratica
administrativa.

CAPITULO Il
Da avaliacao das praticas inscritas
Art. 6° — A avaliagcéo das praticas observara os seguintes aspectos:
| - Inovacgao;
Il - Integragdo com outros procedimentos administrativos;
Il - Replicabilidade;
IV — Desburocratizacéo;

V - Condicdes de continuidade;
VI - Satisfagao do usuério;

VII - Beneficios decorrentes da implementacéo.

Art. 7° — A selecdo das melhores praticas sera feita pela Comissao Avaliadora, composta por
cinco membros.

Art. 8° — A Comissdo Avaliadora atribuira pontos a cada um dos aspectos descritos acima,
por meio de notas de 1 a 5, inclusive com fracionamento em numeros decimais.

§ 1° — A Comissdo Avaliadora podera, antes da deliberacdo final, escolher uma ou mais
praticas inscritas para ser objeto de visita técnica ou podera solicitar maiores



esclarecimentos, com a finalidade de conferir a aplicagdo e os resultados efetivamente
obtidos.

§ 2° - As préticas inscritas que obtiverem as trés maiores pontuagdes serdo consideradas
vencedoras do certame.

CAPITULO IV
Premiagao

Art. 9° — As praticas classificadas nos 3 primeiros lugares receberdo certificados que
comprovem sua contribuicdo ao processo de modernizagao do Ministério Publico do Estado
do Rio de Janeiro, além dos prémios definidos no edital respectivo.

Art. 10 — A cerimdnia de entrega dos prémios ocorrera no dia 14 de Dezembro, como parte
das comemoragdes do Dia Nacional do Ministério Publico.

CAPITULO V
Das Disposigoes Gerais

Art. 11 - Ainscricao da pratica administrativa em uma das edigdes anuais do “Prémio MPRJ
Gestéo de Exceléncia” implicara a aceitacdo dos termos do presente regulamento e do edital
respectivo, assim como a automatica anuéncia do participante em disponibilizar o(s)
trabalho(s) apresentado(s), na integra e de modo n&o-oneroso, para implementagdo por
qualquer outro 6rgdo de execugdo, bem como para sua divulgacdo e/ou publicagdo nos
meios selecionados pela Administragéo Superior.

Art. 12 — Os casos omissos serdo apreciados e decididos pela Comissao Avaliadora.



